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distâncias, como no caso das construções vernaculares, podemos dizer que o impacto em termos 
energéticos dos produtos resultantes é praticamente nulo, existindo apenas o gasto de matérias-primas. 
Pelo contrário, os materiais industrializados utilizados na construção convencional actual, exigem um 
consumo energético significativo para a sua extração, transformação e transporte, ou equipamentos 
mecânicos para a sua montagem em obra, trazendo assim custos ambientais elevados. 

A energia incorporada (EE - Embodied Energy) dum determinado produto corresponde à energia 
utilizada para o seu fabrico, sendo um dos indicadores mais frequentemente utilizados para 
contabilização dos impactes ambientais dos materiais de construção. A EE pode-se subdividir em 
consumos directos e indirectos (Berge 2009). O consumo energético directo advém da extração das 
matérias-primas e do processo de produção. O consumo indireto está ligado ao consumo energético dos 
equipamentos, climatização e iluminação na fábrica e ambiente de trabalho, sendo normalmente menos 
significativo que o direto. Importa ainda contabilizar a energia do transporte das matérias-primas e 
materiais semi-processados. 

De acordo com o Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas (UNEP), 30 a 40% das emissões 
de gases com efeito de estufa devem-se aos edifícios e à indústria da construção, incluindo a produção de 
materiais de construção, manutenção e demolição, e a fase de uso (UNEP 2007). O problema das 
emissões de gases com efeito de estufa tem estado na ordem do dia das preocupações ambientais nas 
últimas décadas e por isso tema de muitas cimeiras políticas e encontros científicos a nível mundial. As 
emissões de CO2 associadas com a queima de combustíveis fósseis para produção de energia, tem 
aumentado exponencialmente desde a revolução industrial, mas mais acentuadamente a partir da 
segunda metade do século XX, como se pode ver na Figura 1. 

 

Figura 1 Emissões de CO2 em Teragramas desde 1900 (Boden, Marland and Andres, 2010). 

Desde os anos 70 do século XX que os valores médios mundiais de emissões percapita de CO2 têm-
se mantido sem variação, contudo os valores em termos absolutos têm aumentado, na proporção direta 
do crescimento demográfico. Tal fenómeno continua a verificar-se na última década, essencialmente 
devido ao crescimento demográfico verificado nas economias emergentes da Ásia, América do Sul e 
África, mas também ao incremento dos consumos energéticos percapita nestas mesmas áreas 
geográficas, como se pode verificar na Figura 2. Pelo contrário e como se pode ver na mesma figura, a 
maioria dos países desenvolvidos, através de legislação ambiental mais restritiva, incentivos à produção 
energética através de fontes renováveis, promoção das tecnologias passivas, bem como equipamentos 
mais eficientes, conseguiram reduzir as emissões percapita no período de 2005 a 2010. A Figura 3 
apresenta a análise da ineficiência energética percapita associada com o consumo de energia das 
diferentes regiões e países a nível mundial, para o ano de 2010. A ineficiência apresentada foi obtida 
pela divisão entre as emissões percapita de CO2 pelo consumo de energia primária em TEP percapita. 
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MATERIAIS, TRANSPORTE E ENERGIA 

A relação entre habitação e os “recursos imediatamente disponíveis” só tem valor absoluto nos 
primeiros estádios da civilização humana. Aliás, mesmo nesses níveis, “há sempre muita margem para 
variações arquitetónicas, dando liberdade às convenções e ideias locais para encontrarem a sua expressão 
própria” (Keesing 1961). A relação entre a disponibilidade de materiais no local e as construções 
primitivas, apesar de, segundo este autor, deixar alguma margem de manobra, era marcadamente 
evidente até à revolução industrial. Por essa razão se pode afirmar que os materiais pesados utilizados na 
construção tinham correspondência direta com a disponibilidade dos mesmos no solo. Após a revolução 
industrial, introduziram-se materiais de construção industrializados ao mesmo tempo que se 
generalizaram os transportes de pessoas e mercadorias. Por esta razão, a ligação entre a disponibilidade 
de materiais no solo e a construção alterou-se, diluindo-se significativamente, como se ilustra na Figura 
4. Os aspetos económicos são aqueles que, quase exclusivamente, passaram a condicionar os tipos de 
materiais utilizados e dessa forma também os sistemas construtivos. As indústrias tenderam a localizar-
se próximo das matérias-primas, essencialmente por razões económicas. Mas o fato de centralizar a 
produção conduz a que as distâncias médias efetuadas, desde a extração das matérias-primas até à 
colocação dos materiais em obra, aumente. A construção industrializada, apesar de mais económica, 
revela-se mais poluente que a construção de mão-de-obra intensiva e com recurso a materiais locais. 
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Figura 4 Ligação entre a disponibilidade de materiais locais e os sistemas de construção. 

Em Portugal, no ano de 2010, o peso do consumo dos principais setores de atividade económica 
relativamente ao consumo final de energia foi de: 37,4% nos Transportes, 30,1% na Indústria, 17,0% no 
Doméstico, 11,7% nos Serviços e 3,8% nos outros setores (onde se inclui a Agricultura, Pescas, 
Construção e Obras Públicas). Verifica-se assim uma forte incidência do setor de Transportes no 
consumo de energia final. “O transporte de mercadorias por ferrovia totalizou em 2010, 10,1 milhões de 
toneladas, mais 12,8% do que o transportado em 2009. (…) Nesse mesmo ano foram transportados 217,9 
milhões de toneladas de mercadorias por modo rodoviário, o que representa uma redução de 12,9% 
relativamente a 2009” (DGE 2011). O transporte de materiais minerais não metálicos das indústrias 
extrativas constitui atualmente uma das principais parcelas do transporte de mercadorias rodoviário e 
ferroviário. Atendendo aos impactos ambientais do transporte rodoviário, redução do rendimento 
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CARACTERIZAÇÃO DO PARQUE HABITACIONAL EM PORTUGAL 

Em Portugal, o fabrico dos materiais para uma habitação unifamiliar de construção convencional 
em tijolo e pórticos de betão armado requer uma energia incorporada de aproximadamente 2100kWh por 
m2 de área útil de pavimento, como se pode ver pela análise da Tabela 3 (Mendonça 2005). O tijolo é por 
si só, apenas considerando as paredes, responsável por quase 40% deste valor, o que permite afirmar que 
a substituição de tijolo por materiais com menor energia incorporada, desde que locais, será por si só 
uma alternativa favorável em termos ambientais. 

 
Tabela 3. Peso e Energia incorporada por m2 de área útil de pavimento num edifício 

convencional (adaptado de (Mendonça 2005)) 

Materiais Peso (kg/m2) EE (kWh/kg) EE(kWh/m2) 

Tijolo 651,9 1,3 821,4 
Betão e argamassas de cimento 2160,8 0,3 713,1 

Aço em varão 63,7 2,8 177,1 
Alumínio 3,3 44,5 148,3 

Isolamento térmico XPS 3,6 27,9 100,3 
Aço inox 5,0 9,7 48,7 

Vidro 8,5 5,1 43,3 
Tela asfáltica 7,5 4,1 30,4 

Argamassas de gesso 18,0 1,1 18,9 
Madeira local 56,7 0,2 10,2 

Pavimento flutuante 6,3 1,4 8,8 
Pintura plástica 0,8 5,6 4,3 

Aglomerado de madeira 2,7 1,1 2,9 
Verniz sintético 0,1 21,6 2,4 

Polietileno 0,1 24,2 2,2 
Total 2989,0 150,6 2132,3 

 
Pela inexistência de meios de transporte eficientes, os materiais utilizados nas paredes exteriores 

das habitações tradicionais, especialmente no caso das paredes pesadas, estavam intimamente associados 
à disponibilidade local de matérias-primas e mão-de-obra. Desta forma, os materiais utilizados 
correspondiam diretamente às características litológicas do solo, pelo que a sua distribuição pelo 
território nacional era quase literalmente a duma carta litológica (Figura 5), sendo que as poucas 
exceções correspondiam às áreas onde os solos, por serem arenosos, não permitiam extrair pedra ou solo 
com qualidade para a construção. Nestes locais adotavam-se soluções inteiramente em madeira, com 
técnicas associadas à construção naval e à atividade piscatória, como o caso do Palheiro de Esmoriz 
representado no canto superior esquerdo da Figura 5. 

As paredes simples pesadas de pedra ou terra, normalmente desempenhando um papel estrutural, 
são características de quase todas as construções de edifícios até meados do século XX. Apesar de 
actualmente já não se construir com paredes estruturais, considera-se que há espaço para repensar estas 
soluções, não só pela necessidade de reabilitação de edifícios existentes, mas também porque se deverá 
avaliar da sua pertinência na contemporaneidade mesmo para a construção de edifícios novos. 

A utilização de pedra em paredes de edifícios antigos apresenta-se geralmente com grandes 
espessuras (nalguns casos superiores a 40cm), ligadas não apenas ao facto de serem soluções estruturais, 
mas também à necessidade de fornecerem uma suficiente capacidade de isolamento térmico e acústico, 
bem como incremento da massa térmica. Denotando algumas preocupações de estanquidade, nas paredes 
de alvenaria de pedra com junta seca de construção tradicional portuguesa, principalmente no norte do 
País, era utilizada palha para vedar as juntas, impedindo a passagem de ar frio ou água através destas. 
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Ainda que os tijolos vazados e o betão armado sejam materiais de disponibilidade local no território 
português, a sua produção está muito centralizada. No caso do ferro e do cimento para o betão armado, o 
consumo energético associado à produção é bastante significativo na energia incorporada final, enquanto 
no caso do tijolo, a grande quantidade de material implica um grande consumo energético com o 
transporte.  

Numa síntese da evolução das paredes exteriores em Portugal realizada por Hipólito Sousa (Sousa, 
1996), a partir dos anos 50 pode ver-se a existência do tijolo furado em todas as soluções características 
das respetivas épocas. Nos anos 50 introduziram-se as paredes duplas de tijolo furado no pano interior e 
pedra ou tijolo maciço no pano exterior, mas sem isolamento na caixa-de-ar, conforme se representa na 
Figura 6(a). Nos anos 60 as paredes duplas passaram a ser totalmente de tijolo, com o tijolo de maior 
espessura no pano exterior. Nos anos 70 a qualidade regrediu e os panos passaram a ser ambos de 
reduzida ou média espessura (Figura 6(b)), ou mesmo panos simples, especialmente no Sul do país. 
Apenas nos anos 80 se volta a utilizar paredes duplas com alguma qualidade, nomeadamente com panos 
de maior espessura no exterior e materiais isolantes térmicos na caixa-de-ar (Figura 6(c)) que só 
passaram a ser regra com a entrada em vigor do primeiro Regulamento de Comportamento Térmico de 
Edifícios em 1990 (RCCTE 1990). As novas exigências regulamentares, associadas às revisões do 
RCCTE em 2006 (RCCTE 2006) e 2014 (REH 2014), com a implementação dum sistema de certificação 
energética, obrigaram à introdução de novas soluções, nomeadamente pela necessidade de melhor 
correção de pontes térmicas, sendo a solução ETIC (External Thermal Insulating System) com pano de 
tijolo simples a mais representativa (Figura 6(d)). 

 

  
 

 

 

a) A12+T11 b) T11+11 c) T11+15+XPS d) T22 ETIC 

Figura 6 Secção tipo de paredes exteriores de alvenaria em tijolo: (a) dupla com alvenaria de 
pedra exterior; (b) dupla, sem isolamento térmico; (c) dupla, com isolamento térmico; 
(d) simples com isolamento exterior (sistema ETIC). 

Antes dos anos 50 a solução mais comum de parede em Portugal era a de alvenaria maciça de 
granito (Figura 7(a)). A reabilitação deste tipo de solução conduz à introdução de isolamento pelo 
interior (geralmente combinada com solução de gesso laminado e estrutura de perfis de aço galvanizado 
formados a frio) (Figura 7(b)); ou à introdução de isolamento pelo exterior, normalmente através da 
solução de ETIC (Figura 7(c)) – esta última será preferível sob o ponto de vista funcional sempre que tal 
seja possível, uma vez que se preserva dessa forma a massa térmica. Uma solução comum no Norte de 
Portugal é a de parede dupla com pano em alvenaria de granito pelo exterior e pano de alvenaria de tijolo 
furado pelo interior com isolamento na caixa-de-ar (Figura 7(d)). 
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referido anteriormente) tem a intenção de representar uma moradia convencional localizada no litoral 
norte de Portugal, a área geográfica nacional com maior número de moradias novas construídas no ano 
de 2012 (aproximadamente 40% do total) (INE 2013). A metodologia considerada para este estudo 
encontra-se descrita em detalhe num estudo anterior do autor (Mendonça 2005). 

No sentido de demonstrar as vantagens ambientais da utilização de materiais naturais ou pouco 
transformados (semelhantes a uma construção vernacular reabilitada para responder às exigências 
regulamentares contemporâneas) por contraponto à construção convencional com materiais 
industrializados, propôs-se um cenário hipotético, a substituição do tijolo em paredes exteriores em todas 
as construções de habitação nova em Portugal durante um ano (neste caso 2012) avaliando a possível 
economia em função de alguns indicadores de impacto ambiental (EE - energia incorporada, GWP - 
potencial de aquecimento global, AP - potencial de acidificação e COD - depleção química de oxigénio). 
Como se demonstra na Tabela 4, a solução proposta em alvenaria de pedra apresenta níveis de 
desempenho funcional equivalentes à solução de tijolo furado, ambas com isolamento exterior em EPS 
(sistema ETIC). 

 
Tabela 5. Peso e Energia incorporada por m2 de área útil de pavimento numa moradia 

convencional em Portugal (adaptado de (Mendonça 2005)) 

Materiais B22 
Tijolo furado 

A20 
Granito 

Peso (kg/m2 a.p.u.*) 3034 3332,1 
EE (kWh/m2 a.p.u.*) 2187,6 1474,1 (-33%) 

GWP** (g/m2 a.p.u.*) 392408,4 278947,4 (-29%) 
AP*** (g/m2 a.p.u.*) 4603,0 3299,2 (-28%) 

COD**** (g/m2 a.p.u.*) 13364,0 2281,7 (-83%) 
* a.p.u: área de pavimento útil; ** GWP – Potencial de aquecimento global em gramas de CO2 equivalente; *** AP – Potencial de 
acidificação em gramas de SO2; **** COD – Carência química de oxigénio em gramas de NOx; (EE, GWP, AP e COD reference values 
adapted from (Berge 2009)) 

 
Pela análise da Tabela 5 pode-se concluir que a simples substituição de tijolo furado convencional 

por pedra natural nas paredes exteriores dos edifícios de habitação, à semelhança dum edifício 
vernacular reabilitado funcionalmente, permitiria uma redução de 33% na energia incorporada, 29% no 
potencial de aquecimento global, 28% no potencial de acidificação e 83% em depleção química de 
oxigénio. 

CONCLUSÕES 

A solução de alvenaria de granito com sistema ETIC revela-se perfeitamente adequada à 
regulamentação portuguesa, tanto em termos de desempenho energético como em termos de isolamento 
acústico. Tendo em conta os parâmetros ambientais considerados no caso de estudo apresentado, o 
sistema de parede exterior simples ETIC em alvenaria de pedra revela-se ambientalmente mais favorável 
do que a solução convencional de parede simples ETIC em tijolo furado. Considerando a área total de 
construção de habitação no norte de Portugal em 2012, a simples substituição do tijolo furado por pedra 
natural local nas paredes exteriores, mesmo mantendo inalterados todos os restantes materiais e sistemas 
construtivos, permitiria uma poupança anual de cerca de 2 TWh em energia incorporada, 315 mil 
toneladas de CO2 equivalente em potencial de aquecimento global, 9,2 mil toneladas de SO2 em 
potencial de acidificação e 3,6 mil toneladas de NOx em depleção de oxigénio. A utilização de materiais 
com disponibilidade local em soluções construtivas pesadas e de mão-de-obra intensiva, permite 
economizar também em custo energético e ambiental associado com o transporte, continuando no 
entanto a beneficiar a economia local, não apenas através das indústrias locais de extracção e produção 
de materiais, mas também nas atividades de construção propriamente ditas. 

 
 
 






